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3. Nome da Unidade Curricular 

Direito do Procedimento Administrativo 

 

4. Tema / matéria a leccionar 

Teoria geral do procedimento administrativo e procedimento regulamentar 

 

5. Resumo sumário (máximo 1000 caracteres) 

 

A. PARTE GERAL: O direito do procedimento administrativo 

1. Introdução  

2. As formas de actuação administrativa e o regime procedimental comum 

3. Enquadramento constitucional, internacional e legal do procedimento administrativo geral: o due process 

4. Os Global Administrative Law values 

5. Princípios aplicáveis ao procedimento administrativo: novos e velhos princípios 

6. Legitimidade procedimental: conceito de interessado e contra-interessado 

7. Direcção do procedimento e discricionariedade organizatória 

8. Discricionariedade instrutória e auxílio administrativo 

9. As conferências procedimentais 

10. Princípio do inquisitório e regime de prova 

11. Funções da audiência dos interessados  

12. O dever de fundamentação: âmbito e extensão 

13. Procedimentos administrativos de segundo grau 

14. Invalidades procedimentais: regime de vícios e desvalores 

 

B. PARTE ESPECIAL: O procedimento administrativo regulamentar 

15. O procedimento regulamentar no direito comparado: o caso dos Estados Unidos 

16. O regime do procedimento regulamentar no CPA 

17. Procedimentos regulamentares especiais: classificação por tipos de administração 
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18. O caso dos regulamentos das entidades administrativas independentes 

19. A articulação entre o regime do CPA e os regimes legais especiais 

20. Procedimentos regulamentares de iniciativa vinculada e discricionária 

21. A participação no procedimento regulamentar 

22. Conferências procedimentais no procedimento regulamentar 

23. A nota justificativa fundamentada e modelos de análise custos-benefícios 

24. Negociação e contratualização de procedimentos e conteúdos regulamentares 

25. A eficácia dos regulamentos administrativos 

26. Procedimentos regulamentares de segundo grau (oficiosos e provocados) 

27. Invalidades procedimentais: regime de vícios e desvalores 
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